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Autógrafo nº 25.113

Projeto de lei nº 900, de 1999

Autor: Deputado Lobbe Neto - PMDB


A Assembléia Legislativa do 

Estado de São Paulo decreta:
Artigo 1º - Fica reconhecida oficialmente a Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS - e os demais recursos de expressão a ela associados como meio de comunicação objetiva e de uso corrente da Comunidade Surda.

Parágrafo único - Por recursos de expressão associados à Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS - entende-se comunicação gestual e visual com estrutura gramatical própria, cuja singularidade possa ser incorporada ao acervo cultural da Nação.

Artigo 2º - A rede pública de ensino, através da Secretaria de Estado da Educação, deverá garantir acesso à educação bilingüe (LIBRAS e Língua Portuguesa) no processo-aprendizagem, desde a educação infantil até os níveis mais elevados do sistema educacional, a todos os alunos portadores de surdez.

Artigo 3º - Fica incluída no currículo da rede pública estadual de ensino, estendendo-se aos cursos de magistério, formação superior nas áreas das Ciências Humanas, Médicas e Educacionais, e às instituições que atendam ao aluno portador de surdez, em caráter optativo para o aluno e obrigatório para a instituição de ensino, a Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS.

Artigo 4º - O Estado manterá profissionais intérpretes da Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS, em suas repartições voltadas para o atendimento externo, tais como tribunais, hospitais e escolas de ensino fundamental, médio, superior e profissionalizante.

§ 1º - Os profissionais citados neste artigo deverão ser devidamente credenciados por órgão competente, conforme o perfil traçado pela Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência - CORDE.

§ 2º - Para o atendimento do disposto neste artigo, a Administração Pública, através da Secretaria de Estado da Educação, oferecerá por meio dos órgãos da Administração Pública direta, indireta e fundacional, cursos para formação de intérpretes da Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS.

Artigo 5º - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data de sua publicação.

Artigo 6º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias consignadas no orçamento vigente.

Artigo 7º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 18 de outubro de 2001.

_________________________________,                        Presidente

               WALTER FELDMAN

_________________________________,                    1º Secretário

               HAMILTON PEREIRA

_________________________________,                    2º Secretário

                  DORIVAL BRAGA
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